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DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 203/2024-GKE

I – RELATÓRIO

Versam os autos do processo em epígrafe sobre Representação cumulada 
com pedido de concessão de medida cautelar inaudita altera pars (Peça 08), 
proposta pela Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas 
(DFCONTAS), em desfavor do Sr. José Aparecido de Moraes, atual gestor da 
Câmara Municipal de Simões, em razão da ausência de encaminhamento dos 
documentos e informações relativas à Prestação de Contas do Exercício 2024, 
conforme consta do expediente emanado da DFCONTAS (Peça 01), o que, na 
sua ótica, contraria a legislação de regência da matéria em relevo.

Em síntese, aduz a Representante (DFCONTAS) que a conduta omissiva 
do referido gestor, no seu intuir, representa “(...) grave lesão ao princípio 
republicano da prestação de contas e ao direito do cidadão ao controle externo 
da Administração Pública. (...)”, razão pela qual requer o peticionário que esta 
Relatoria determine, cautelarmente, o imediato bloqueio das contas do referido 
ente público municipal.

Para tanto, argumenta a Douta Representante que para concessão da 
medida cautelar há a necessidade da presença simultânea do periculum in mora 
(risco no atraso/intempestividade da decisão, ou situação de perigo iminente da 
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questão), e do fumus boni juris (a verossimilhança do direito alegado), ambos 
caracterizados em razão da caracterização da ausência na prestação de contas, 
conforme documento anexo, e do grave risco ao controle externo e ao erário em 
face da perpetuação da inadimplência.

Assim, com supedâneo no art. 87 da Lei nº 5.888/09 (LOTCEPI) c/c o art. 
450 da Resolução TCE/PI nº 03/11 (RITCEPI), a DFCONTAS requer o seguinte, 
in verbis:

“a) O recebimento da presente representação, com fundamento no art. 
104, inciso VI, da Lei n.º 5.888/2009, em face do Sr. José Aparecido de 
Moraes, gestor da Câmara Municipal de Simões;

b) A concessão de medida cautelar determinando o imediato bloqueio das 
movimentações financeiras das contas bancárias do jurisdicionado, com 
base no art. 86, inciso V, da Lei n.º 5.888/2009, até que se encaminhem a 
este Tribunal de Contas os documentos e informações que compõem a 
prestação de contas relativas ao exercício 2024, apontados no anexo;

c) Constatando-se o saneamento do fato ensejador da presente cautelar, 
após devidamente atestado pela DFCONTAS e DFPESSOAL 4, que a 
Presidência desta Corte seja comunicada para enviar ofício às instituições 
financeiras para proceder ao imediato desbloqueio das movimentações 
financeiras das contas bancárias;

 d) Após a regularização das pendências, sugere-se o arquivamento do 
presente processo.”

Era o que cumpria relatar. 

II – FUNDAMENTAÇÃO

 De fato, em consulta realizada hoje (22/08/2024), às 08 horas e 24 
minutos, à lista atualizada de inadimplentes do dia, disponibilizada pelo Setor 
Técnico deste Colendo Tribunal, nesta data, resta comprovado que a Câmara 
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Municipal de Simões/PI integra o rol de Unidades Gestoras com indicativo de 
bloqueio por inadimplência. 

É de entendimento comezinho a existência em nosso ordenamento jurídico 
um princípio republicano de prestação de contas e um direito do cidadão a uma 
boa administração dos recursos públicos, através do efetivo controle da 
Administração. É, pois, consabido que a conduta do administrador que não presta 
contas, na forma e tempo devidos, configura flagrante violação ao princípio 
constitucional do dever de prestar contas, previsto no Art. 70, parágrafo único da 
CF/88, e, no Art. 85, parágrafo único da Constituição do Estado do Piauí.

Indiscutivelmente, a situação versada nos autos, manifestamente, reclama 
a atuação deste Colendo Tribunal que, por intermédio desta Relatoria, em sede de 
decisão monocrática e de ofício, pode, cautelarmente, tomar as medidas cabíveis 
para garantir a necessária higidez e a eficácia do controle externo. Com efeito, a 
análise, sob este prisma (cautelar), é, portanto, de natureza perfunctória e em 
juízo de cognição sumária, com vistas a verificar a presença, no caso concreto, 
do fumus boni juris e do periculum in mora.

A omissão do gestor responsável no dever de prestar contas restou 
cabalmente comprovada através da informação emanada do Setor Técnico 
(DFCONTAS/TCE-PI) deste Colendo Tribunal de Contas (Peças 04/05), o que 
evidencia, plenamente, a fumaça do bom direito, que está configurado nas 
impropriedades acerca da impossibilidade de análise da prestação de contas em 
tempo determinado em normativo legal.

Em outro flanco, é patente o perigo na demora da adoção de uma medida 
acautelatória por parte deste Colendo Tribunal considerando-se que a 
comprovada inadimplência gera fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação ao erário púbico municipal e, em última análise, à coletividade, razão 
pela qual entende esta Relatoria que a concessão da cautelar vindicada é medida 
que se impõe para garantir da eficácia do controle externo exercido por este 
Colendo Tribunal.       

III – DECISÃO

Diante de tal ordem de ponderações, fundamentado nas razões expostas 
pela DFCONTAS e no art. 104, inciso VI, da Lei n° 5.888/2008, Recebo a 
representação formulada em face do Sr. José Aparecido de Moraes, gestor da 
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Câmara Municipal de Simões/PI e, por vislumbrar urgência e fundado receio de 
grave lesão ao Erário, DEFIRO a Medida cautelar, para determinar o 
imediato bloqueio das Contas da Câmara Municipal de Simões/PII, nos 
termos do art. 87 da Lei nº 5.888/2009, até que o Gestor encaminhe a este 
Tribunal de Contas os documentos e informações que compõem a Prestação 
de Contas relativa ao Exercício Financeiro 2024, apontado no expediente 
elaborado pela Divisão Técnica.

Ademais, Determino:
a) A DISPONIBILIZAÇÃO desta Decisão para fins de publicação; 
b) Após a publicação desta Decisão no Diário Oficial Eletrônico deste 

TCE/PI, ENCAMINHEM-SE o Processo à Presidência deste 
Tribunal de Contas para que sejam oficiados os Bancos acerca do 
Bloqueio de Contas;

c) Constatando-se o saneamento do fato ensejador da presente 
Cautelar, após devidamente atestado pelo órgão de fiscalização, 
seja COMUNICADO à Presidência desta Corte para oficiar as 
instituições financeiras para proceder ao imediato desbloqueio das 
movimentações financeiras das contas bancárias;

d) Ao final, após a regularização das pendências, fica desde já 
AUTORIZADO o arquivamento do presente Processo, devendo-se 
proceder ao encaminhamento à SS/DGESP/DSP/SAG - Seção de 
Arquivo Geral para arquivamento.

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da 
assinatura digital.

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
Cons. Kleber Dantas Eulálio

Relator 
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